
 
 

 AgRg no HABEAS CORPUS Nº 564.108 - SP (2020/0050131-2)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
REQUERENTE : ALEXANDRE ICHANO GOMES AGOSTINI (PRESO)
ADVOGADO : MAURO ATUI NETO  - SP266971 
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA.  PLEITO DE APLICAÇÃO DA 
MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI 11.343/2006. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 
habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a apresentação do feito em 
mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma 
sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

II - Na ausência de indicação pelo legislador das balizas para o percentual de 
redução previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, a natureza e a quantidade de 
droga apreendida, assim como as demais circunstâncias do art. 59 do CP, podem ser 
utilizadas na definição de tal índice ou, até mesmo, no impedimento da incidência da 
minorante, quando evidenciarem a dedicação do agente ao tráfico de entorpecentes.

III - In casu, houve fundamentação concreta e idônea para o 
afastamento do tráfico privilegiado, lastreada na grande quantidade e variedade 
de entorpecentes apreendidos, bem como no seu histórico criminal, elementos 
aptos a justificar o afastamento da redutora do art. 33, parágrafo 4º, da Lei n. 
11.343/06, pois demostram que o paciente se dedicava às atividades criminosas.  
A Terceira Seção desta Corte Superior, ao julgar o EREsp n. 1.431.091/SP, em sessão 
realizada no dia 14/12/2016, firmou orientação no sentido de que inquérito policiais e 
ações penais em curso podem ser utilizados para afastar a causa especial de diminuição 
de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, por indicarem que o agente se 
dedica a atividades criminosas.

 IV - A jurisprudência da Quinta Turma deste Tribunal Superior se firmou no 
sentido de que o efeito devolutivo da apelação autoriza a Corte estadual, quando instada 
a se manifestar acerca da dosimetria, regime inicial e demais questões relativas às 
peculiaridades do crime, a examinar as circunstâncias judiciais e rever a 
individualização da pena, seja para manter ou reduzir a sanção final imposta ou 
para abrandar o regime inicial.  

V - Na hipótese, mesmo se tratando de recurso exclusivo da defesa, é 
possível nova ponderação das circunstâncias que conduza à revaloração sem que 
se incorra em reformatio in pejus, desde que a situação final do réu não seja 
agravada, como na espécie, em que a reprimenda imposta ao paciente se restou 
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 inalterada.
VI - É entendimento desta Corte que a utilização concomitante da quantidade  

de  droga  apreendida  para  a elevação da pena-base, na primeira  fase  da dosimetria, 
e para o afastamento da incidência da minorante  prevista no § 4º do art. 33 da Lei de 
Drogas, na terceira fase, não configura bis in idem. Trata-se  de hipótese diversa 
daquela versada  no  ARE  n. 666.334 (Repercussão Geral), no qual o Pretório 
Excelso  passou  a considerar bis in idem a utilização da quantidade de   droga  
"tanto  na  primeira  fase  de  fixação  da  pena,  como circunstância   judicial  
desfavorável,  quanto  na  terceira,  para modular a aplicação da causa especial 
de diminuição de pena prevista no  art.  33,  §  4º,  da  Lei  11.343/2006"  (ARE n. 
666.334/RG, Rel. Min.  Gilmar Mendes, DJ de 6/5/2014).

VII - No que tange ao regime inicial de cumprimento de pena, cumpre 
registrar que o Plenário do col. Supremo Tribunal Federal declarou inconstitucional o 
art. 2º, § 1º, da Lei n. 8.072/90 - com redação dada pela Lei n. 11.464/07, não sendo 
mais possível, portanto, a fixação de regime prisional inicialmente fechado com base no 
mencionado dispositivo. Para tanto, devem ser observados os preceitos constantes dos 
arts. 33 e 59, ambos do Código Penal.

VIII - In casu, o regime adequado à hipótese é o inicial fechado, uma vez que 
houve fundamentação idônea a lastrear a aplicação do regime mais gravoso, lastreada 
nas circunstâncias judiciais desfavoráveis, ante a grande quantidade de entorpecentes 
apreendidos, em consonância com o entendimento desta Corte, ex vi do art. 33, 
parágrafo 2º, b, e parágrafo 3º, do Código Penal, e art. 42 da Lei n. 11.343/06.

Agravo regimental desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 12 de maio de 2020(Data do Julgamento)

Ministro FELIX FISCHER 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 564.108 - SP (2020/0050131-2)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
REQUERENTE : ALEXANDRE ICHANO GOMES AGOSTINI (PRESO)
ADVOGADO : MAURO ATUI NETO  - SP266971 
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de agravo 

regimental interposto em favor de ALEXANDRE ICHANO GOMES AGOSTINI contra 

decisão monocrática, que não conheceu do habeas corpus impetrado contra acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Nas razões do recurso, o agravante sustenta constrangimento ilegal na 

dosimetria da pena, sob a alegação de que não houve fundamentação idônea a justificar a não 

aplicação da fração máximo da redutora capitulada no parágrafo 4º, do art. 33 da Lei n. 

11.343/06, vez que o paciente é primário, de bons antecedentes, bem como não há provas de 

que se dedique às atividades criminosas e nem que integre organizações criminosas.

Postula, assim, a reconsideração da decisão, ou que o presente agravo seja 

submetido à apreciação do Colegiado, pugnando pelo seu total provimento.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Quinta Turma.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 564.108 - SP (2020/0050131-2)
  
RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
REQUERENTE : ALEXANDRE ICHANO GOMES AGOSTINI (PRESO)
ADVOGADO : MAURO ATUI NETO  - SP266971 
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS.  TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
DOSIMETRIA.  PLEITO DE APLICAÇÃO DA 
MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 
DA LEI 11.343/2006. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por 
decisão de relator, à exceção do indeferimento de 
liminar em procedimento de habeas corpus e recurso 
ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro 
de cinco dias, a apresentação do feito em mesa relativo 
à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a 
Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, 
confirmando-a ou reformando-a.

II - Na ausência de indicação pelo legislador das 
balizas para o percentual de redução previsto no art. 
33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, a natureza e a 
quantidade de droga apreendida, assim como as demais 
circunstâncias do art. 59 do CP, podem ser utilizadas 
na definição de tal índice ou, até mesmo, no 
impedimento da incidência da minorante, quando 
evidenciarem a dedicação do agente ao tráfico de 
entorpecentes.

III - In casu, houve fundamentação concreta 
e idônea para o afastamento do tráfico 
privilegiado, lastreada na grande quantidade e 
variedade de entorpecentes apreendidos, bem 
como no seu histórico criminal, elementos aptos a 
justificar o afastamento da redutora do art. 33, 
parágrafo 4º, da Lei n. 11.343/06, pois demostram 
que o paciente se dedicava às atividades 
criminosas.  A Terceira Seção desta Corte Superior, 
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ao julgar o EREsp n. 1.431.091/SP, em sessão 
realizada no dia 14/12/2016, firmou orientação no 
sentido de que inquérito policiais e ações penais em 
curso podem ser utilizados para afastar a causa especial 
de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei 
n. 11.343/06, por indicarem que o agente se dedica a 
atividades criminosas.

 IV - A jurisprudência da Quinta Turma deste 
Tribunal Superior se firmou no sentido de que o efeito 
devolutivo da apelação autoriza a Corte estadual, 
quando instada a se manifestar acerca da dosimetria, 
regime inicial e demais questões relativas às 
peculiaridades do crime, a examinar as 
circunstâncias judiciais e rever a individualização 
da pena, seja para manter ou reduzir a sanção final 
imposta ou para abrandar o regime inicial.  

V - Na hipótese, mesmo se tratando de 
recurso exclusivo da defesa, é possível nova 
ponderação das circunstâncias que conduza à 
revaloração sem que se incorra em reformatio in 
pejus, desde que a situação final do réu não seja 
agravada, como na espécie, em que a reprimenda 
imposta ao paciente se restou inalterada.

VI - É entendimento desta Corte que a utilização 
concomitante da quantidade  de  droga  apreendida  
para  a elevação da pena-base, na primeira  fase  da 
dosimetria, e para o afastamento da incidência da 
minorante  prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas, 
na terceira fase, não configura bis in idem. Trata-se  
de hipótese diversa daquela versada  no  ARE  n. 
666.334 (Repercussão Geral), no qual o Pretório 
Excelso  passou  a considerar bis in idem a 
utilização da quantidade de   droga  "tanto  na  
primeira  fase  de  fixação  da  pena,  como 
circunstância   judicial  desfavorável,  quanto  na  
terceira,  para modular a aplicação da causa 
especial de diminuição de pena prevista no  art.  
33,  §  4º,  da  Lei  11.343/2006"  (ARE n. 
666.334/RG, Rel. Min.  Gilmar Mendes, DJ de 
6/5/2014).

VII - No que tange ao regime inicial de 
cumprimento de pena, cumpre registrar que o Plenário 
do col. Supremo Tribunal Federal declarou 
inconstitucional o art. 2º, § 1º, da Lei n. 8.072/90 - com 
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redação dada pela Lei n. 11.464/07, não sendo mais 
possível, portanto, a fixação de regime prisional 
inicialmente fechado com base no mencionado 
dispositivo. Para tanto, devem ser observados os 
preceitos constantes dos arts. 33 e 59, ambos do 
Código Penal.

VIII - In casu, o regime adequado à hipótese é o 
inicial fechado, uma vez que houve fundamentação 
idônea a lastrear a aplicação do regime mais gravoso, 
lastreada nas circunstâncias judiciais desfavoráveis, ante 
a grande quantidade de entorpecentes apreendidos, em 
consonância com o entendimento desta Corte, ex vi do 
art. 33, parágrafo 2º, b, e parágrafo 3º, do Código 
Penal, e art. 42 da Lei n. 11.343/06.

Agravo regimental desprovido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A parte que se considerar 

agravada por decisão de relator, à exceção do indeferimento de liminar em procedimento de 

habeas corpus e recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco 

dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte 

Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

O agravante sustenta constrangimento ilegal na dosimetria da pena, sob a 

alegação de que não houve fundamentação idônea a justificar a não aplicação da fração 

máximo da redutora capitulada no parágrafo 4º, do art. 33 da Lei n. 11.343/06, vez que o 

paciente é primário, de bons antecedentes, bem como não há provas de que se dedique às 

atividades criminosas e nem que integre organizações criminosas.

Em relação ao pedido, o agravante não trouxe qualquer argumento novo capaz 

de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática já 

proferida.

O parágrafo 4º, do art. 33, da Lei n. 11.343/06, dispõe que as penas do crime 
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de tráfico de drogas poderão ser reduzidas de um sexto a dois terços, vedada a conversão em 

penas restritivas de direitos, desde que o agente seja primário, de bons antecedentes, não se 

dedique às atividades criminosas nem integre organização criminosa.

Na ausência de indicação pelo legislador das balizas para o percentual de 

redução previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, a natureza e a quantidade de droga 

apreendida, assim como as demais circunstâncias do art. 59 do CP, podem ser utilizadas na 

definição de tal índice ou, até mesmo, no impedimento da incidência da minorante, quando 

evidenciarem a dedicação do agente ao tráfico de entorpecentes.

Na espécie, ao contrário do que aduz a defesa, houve fundamentação 

concreta e idônea para o afastamento do tráfico privilegiado, lastreada na grande 

quantidade e variedade de entorpecentes apreendidos, bem como no seu histórico 

criminal, elementos aptos a justificar o afastamento da redutora do art. 33, parágrafo 

4º, da Lei n. 11.343/06, pois demostram que o paciente se dedicava às atividades 

criminosas.

Com efeito, os requisitos previstos na causa de diminuição (o agente ser 

primário, de bons antecedentes, não se dedicar às atividades criminosas nem integrar 

organização criminosa) são de observância cumulativa, vale dizer, a ausência de 

qualquer deles, implica a não aplicação da causa de diminuição de pena. 

É consabido que inquéritos e ações penais em curso não podem ser valoradas 

como maus antecedentes, de modo a agravar a pena do Réu quando das circunstâncias 

judiciais avaliadas em dosimetria de pena na primeira fase, para fins de aumentar a pena-base.

Contudo, na espécie, não se trata de avaliação de inquéritos ou ações penais 

para agravar a situação do Réu condenado por tráfico de drogas, mas como forma de afastar 

um benefício legal, desde que existentes elementos concretos para concluir que ele se dedique 

à atividades criminosas, sendo inquestionável que em determinadas situações, a existência de 

investigações e/ou ações penais em andamento possam ser elementos aptos para formação da 

convicção do magistrado.

Atividade criminosa, conforme orientação doutrinária do Professor Renato 

Brasileiro de Lima,  acima citada, deve ser interpretada como meio de vida obtido através da 
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criminalidade, ou seja, aquele que provê seu sustento através de atividade lícita, considerando 

aplicável a diminuição de causa se "o crime de tráfico a ele imputado naquele processo um 

evento isolado em sua vida.".

Suponha-se que determinada pessoa seja surpreendida comercializando drogas, 

preso em flagrante e concedida liberdade provisória. No decorrer do feito, sentenciado e 

condenado pela prática de tráfico de drogas, interpõe recurso. No interregno recursal, é 

novamente surpreendido com drogas, processado pela segunda vez por tráfico de drogas.

Ainda que inexista trânsito da ação penal anterior, entendo evidenciado que 

referido Réu não deve ser agraciado com a benesse legal, porque há elementos concretos 

(ações penais, prisões, inquéritos) que indicam sua dedicação a atividade criminosa e, por isso, 

a decisão estaria devidamente fundamentada.

Nesse compasso, a Terceira Seção desta Corte Superior, ao julgar o EREsp n. 

1.431.091/SP,em sessão realizada no dia 14/12/2016, firmou orientação no sentido de que 

inquérito policiais e ações penais em curso podem ser utilizados para afastar a causa especial 

de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, por indicarem que o 

agente se dedica a atividades criminosas.

Sobre o tema:

"Penal e constitucional. Habeas corpus. Tráfico de 
entorpecentes (art. 33 da Lei n. 11.343/2006). Causa especial de 
diminuição da pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas. 
Afastamento: paciente dedicado a atividades criminosas. Extensa ficha 
criminal revelando inquéritos e ações penais em andamento. Ausência de 
ofensa ao princípio da presunção de inocência. dosimetria da pena, 
substituição por restritiva de direitos e regime aberto: Questões não 
examinadas pelo Tribunal a quo. Não conhecimento. 1. O § 4º do art. 33 
da Lei n. 11.343/2006 dispõe que “Nos delitos definidos no caput e no § 1º 
deste artigo, as penas poderão ser reduzidas de um sexto a dois terços, 
vedada a conversão em penas restritivas de direitos, desde que o agente 
seja primário, de bons antecedentes, não se dedique às atividades 
criminosas nem integre organização criminosa”. 2. In casu, a minorante 
especial a que se refere o § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 foi 
corretamente afastada ante a comprovação, por certidão cartorária, de 
que o paciente está indiciado em vários inquéritos e responde a diversas 
ações penais, entendimento que se coaduna com a jurisprudência desta 
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Corte: RHC 94.802, 1ª Turma, Rel. Min. MENEZES DE DIREITO, DJe de 
20/03/2009; e HC 109.168, 1ª Turma, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de 
14/02/2012, entre outros. 3. Os temas atinentes à dosimetria da pena, à 
substituição por restritiva de direitos e ao regime aberto não foram 
examinados no Tribunal a quo, por isso são insuscetíveis de conhecimento, 
sob pena de supressão de instância. 4. Habeas corpus conhecido em parte 
e denegada a ordem nessa extensão" (HC n. 108.135/MT, Primeira 
Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de  27/6/2012). 

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. ART. 33, CAPUT, DA LEI N. 11.343/2006. 
PACIENTE CONDENADO ÀS PENAS DE 5 ANOS DE RECLUSÃO, EM 
REGIME INICIAL FECHADO. PLEITO DE APLICAÇÃO DA 
MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI 11.343/2006. 
QUANTIDADE, VARIEDADE E NATUREZA DAS DROGAS 
APREENDIDAS. AÇÕES PENAIS EM CURSO. ERESP 1.431.091/SP. 
DEDICAÇÃO ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS. FUNDAMENTOS 
IDÔNEOS A AFASTAR O BENEFÍCIO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
CORPORAL POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. INVIABILIDADE. 
MONTANTE DA PENA QUE NÃO ATENDE AO REQUISITO OBJETIVO 
PREVISTO NO INCISO I DO ART. 44 DO CP. REGIME PRISIONAL. 
TRIBUNAL QUE APLICOU O REGIME FECHADO EM RAZÃO DA 
NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. REGIME MAIS GRAVOSO MANTIDO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. 

- O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a 
Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização 
crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua 
admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via 
recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 
ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. - Para aplicação da causa de 
diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, o condenado 
deve preencher, cumulativamente, todos os requisitos legais, quais sejam, 
ser primário, de bons antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas 
nem integrar organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida 
de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), a depender das circunstâncias do 
caso concreto.

- No caso, a causa redutora de pena não pode ser aplicada, 
em razão de o réu se dedicar a prática de atividades criminosas, fato 
evidenciado pela quantidade, variedade e natureza de entorpecentes 
apreendidos, bem como pelo fato de ostentar ações penais em curso. - Esta 
Corte firmou o entendimento segundo o qual é possível a utilização de 
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inquéritos policiais e/ou ações penais em curso para formação da 
convicção de que o Réu se dedica às atividades criminosas, de modo a 
afastar o benefício legal previsto no artigo 33, §4º, da Lei 11.343/06 
(EREsp 1431091/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 14/12/2016, DJe 01/02/2017).

- Assim, tendo havido fundamentação concreta, pelo 
Tribunal local, para não aplicar o redutor previsto no § 4º do art. 33 da 
Lei n. 11.343/2006, concluo que, para entender de modo diverso, 
afastando-se a conclusão de que o paciente não se dedica às atividades 
criminosas, seria necessário o revolvimento de todo o conjunto 
fático-probatório amealhado durante a instrução probatória, o que, como 
cediço, é vedado na via estreita do habeas corpus, de cognição sumária. - 
Mantida a condenação em patamar superior a 4 anos, resulta inviável a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, nos 
termos do art. 44, I, do CP. - O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o HC 
n. 111.840/ES, por maioria, declarou incidentalmente a 
inconstitucionalidade do § 1º do art. 2º da Lei 8.072/1990, com a redação 
dada pela Lei n. 11.464/2007, afastando, dessa forma, a obrigatoriedade 
do regime inicial fechado para os condenados por crimes hediondos e 
equiparados, determinando, também nesses casos, a observância do 
disposto no art. 33, §§ 2º e 3º, c/c o art. 59, do Código Penal.

- Na hipótese, como bem destacado pelo Tribunal a quo, 
tendo em vista a natureza, diversidade e grande quantidade de drogas 
apreendidas (maconha, cocaína e crack), recomendável a fixação do 
regime inicial fechado para a prevenção e a repressão do delito 
perpetrado, nos moldes do art. 33, § 3º, do Código Penal e art. 42 da Lei 
n. 11.343/2006. Precedentes.

- Habeas corpus não conhecido" (HC n. 392.599/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 22/08/2017).

No que se refere à aventada reformatio in pejus, a jurisprudência da Quinta 

Turma deste Tribunal Superior se firmou no sentido de que o efeito devolutivo da apelação 

autoriza a Corte estadual, quando instada a se manifestar acerca da dosimetria, regime inicial e 

demais questões relativas às peculiaridades do crime, a examinar as circunstâncias 

judiciais e rever a individualização da pena, seja para manter ou reduzir a sanção final 

imposta ou para abrandar o regime inicial. 

No ponto, mesmo se tratando de recurso exclusivo da defesa, é possível 

nova ponderação das circunstâncias que conduza à revaloração sem que se incorra em 

reformatio in pejus, desde que a situação final do réu não seja agravada, como na 
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espécie, em que a reprimenda imposta ao paciente se restou inalterada.

Sobre o tema, colaciono os seguintes precedentes desta Quinta Turma:

"HABEAS  CORPUS  IMPETRADO  EM  SUBSTITUIÇÃO 
A RECURSO PRÓPRIO. POSSE ILEGAL   DE  ARMA  DE  FOGO  E  
TRÁFICO  ILÍCITO  DE  ENTORPECENTES. DESCLASSIFICAÇÃO  DO  
CRIME  DO ARTIGO 33 PARA O ARTIGO 28 DA LEI N. 11.343/2006.  
DESCLASSIFICAÇÃO  DAS  CONDUTAS DE POSSUIR E MANTER EM 
DEPÓSITO ARMAS DE FOGO E MUNIÇÕES PARA A MAJORANTE DO 
ARTIGO 40, IV, DA  LEI  DE  DROGAS.  DIVERSIDADE  E  NATUREZA 
DAS DROGAS. VALORAÇÃO OBRIGATÓRIA  NA  PRIMEIRA FASE DA 
DOSIMETRIA PENAL. CÔMPUTO DO TEMPO DE   SEGREGAÇÃO   
CAUTELAR   PARA   FIXAÇÃO   DO   REGIME   INICIAL. 
DESCONSIDERAÇÃO  DA DIVERSIDADE E NATUREZA DOS 
ENTORPECENTES POR NÃO CONSTAREM  DO  LAUDO  
DEFINITIVO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. DOSIMETRIA PENAL   E   
REGIME   INICIAL.  REFORMATIO  IN  PEJUS.  INEXISTÊNCIA. 
QUANTIDADE  DE  MUNIÇÕES  APREENDIDAS.  MODO  DE 
EXECUÇÃO. VALORAÇÃO DEVIDA.  NATUREZA, DIVERSIDADE E 
QUANTIDADE DE ENTORPECENTES. FRAÇÃO DE  REDUÇÃO E 
REGIME INICIAL. VALORAÇÃO. POSSIBILIDADE. BIS IN IDEM. NÃO 
OCORRÊNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
3.  O  efeito  devolutivo  pleno  do recurso de apelação 

autoriza ao Tribunal  ad  quem,  ainda  que  em  recurso  exclusivo da 
defesa, a proceder à revisão das circunstâncias judiciais do art. 59 do 
Código Penal,  bem  como  a  alteração  dos  fundamentos  para justificar 
a manutenção  ou  redução  da  pena  ou do regime inicial; não havendo 
falar  em  reformatio  in pejus se a situação do sentenciado não foi 
agravada,  como  na espécie, em que a reprimenda imposta ao paciente foi 
reduzida e mantido o modo fechado de execução.

[...]
6. Habeas Corpus não conhecido" (HC n. 358.518/SC, 

Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 10/2/2017).

"PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO   CABIMENTO.   
LESÃO  CORPORAL  SEGUIDA  DE  MORTE.  DOSIMETRIA. 
PENA-BASE  ACIMA  DO  MÍNIMO  LEGAL.  RECURSO  EXCLUSIVO  
DA DEFESA. INOVAÇÃO  DE  FUNDAMENTO.  CIRCUNSTÂNCIA  
JUDICIAL  DESABONADA  PELO TRIBUNAL.  MANUTENÇÃO DA 
PENA-BASE. AUSÊNCIA DE REFORMATIO IN PEJUS. EFEITO  
DEVOLUTIVO  DA  APELAÇÃO.  PRECEDENTES.  HABEAS  CORPUS  
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NÃO CONHECIDO.
[...]
III  -  O  efeito  devolutivo da apelação autoriza a Corte 

estadual, quando  instada a se manifestar acerca da dosimetria, regime 
inicial e  demais  questões relativas às peculiaridades do crime, a examinar 
as circunstâncias judiciais e rever a individualização da pena, seja para  
manter  ou  reduzir  a sanção final imposta ou para abrandar o regime  
inicial.  Neste  aspecto,  é  possível  nova  ponderação das circunstâncias  
que  conduza à revaloração destas, mesmo se tratando de  recurso 
exclusivo da defesa, sem que se incorra em reformatio in pejus, desde que 
a situação final do réu não seja agravada.

Habeas corpus não conhecido" (HC n. 368.323/RS, Quinta 
Turma, de minha relatoria, DJe de 29/11/2016).

Outrossim, é entendimento desta Corte que a utilização concomitante da 

quantidade  de  droga  apreendida  para  a elevação da pena-base, na primeira  fase  da 

dosimetria, e para o afastamento da incidência da minorante  prevista no § 4º do art. 33 da Lei 

de Drogas, na terceira fase, não configura bis in idem. Trata-se  de hipótese diversa 

daquela versada  no  ARE  n. 666.334 (Repercussão Geral), no qual o Pretório 

Excelso  passou  a considerar bis in idem a utilização da quantidade de   droga  "tanto  

na  primeira  fase  de  fixação  da  pena,  como circunstância   judicial  desfavorável,  

quanto  na  terceira,  para modular a aplicação da causa especial de diminuição de 

pena prevista no  art.  33,  §  4º,  da  Lei  11.343/2006"  (ARE n. 666.334/RG, Rel.Min. 

Gilmar Mendes, DJ de 6/5/2014).

Nesse sentido, cito os seguintes precedentes desta Corte Superior:

"PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA 
DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
RÉU QUE SE DEDICA À ATIVIDADE CRIMINOSA. ALTERAÇÃO 
DESSE ENTENDIMENTO. REEXAME DE FATOS. QUANTIDADE E 
NATUREZA DA SUBSTÂNCIA AFERIDAS TAMBÉM NA PRIMEIRA 
ETAPA. BIS IN IDEM. INOCORRÊNCIA. HIPÓTESE DISTINTA DA 
JULGADA NO ARE 666.334/AM. REGIME PRISIONAL. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. MODO FECHADO. 
AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. WRIT NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
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orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado a justificar a concessão da 
ordem, de ofício.

2. A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006, os condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena 
reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente 
primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades 
criminosas ou integrarem organizações criminosas.

3. Concluído pela instância antecedente, com fundamento na 
quantia de substância apreendida - 2 porções médias de maconha 
(955,55g), 1 porção grande e outra porção média da mesma substância 
(1.160,76g) -, assim como nos demais elementos constantes dos autos, que 
o paciente se dedica ao tráfico de drogas, a alteração desse entendimento - 
para fazer incidir a minorante da Lei de Drogas - enseja o reexame do 
conteúdo probatório dos autos, o que é inadmissível em sede de habeas 
corpus. Precedentes.

4. Esta Corte tem entendimento firme de que é possível a 
aferição da quantidade e da natureza da substância entorpecente, 
concomitantemente, na primeira etapa da dosimetria, para exasperar a 
pena-base e, na terceira, para justificar o afastamento da causa especial 
de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 - quando 
evidenciado o envolvimento habitual do agente no comércio ilícito de 
entorpecentes - sendo tal hipótese distinta da julgada, em repercussão 
geral, pela Suprema Corte no ARE 666.334/AM.

5. O regime inicial fechado é o adequado para o 
cumprimento da pena de 6 anos de reclusão, em razão da aferição 
negativa das circunstâncias judiciais, nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, do 
Código Penal c.c o art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

6. É inadmissível a substituição da pena privativa de 
liberdade por restritivas de direito, pela falta do preenchimento do 
requisito objetivo (art. 44, I, do Código Penal).

7. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 526.318/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 12/11/2019).

"HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTO  DE  RECURSO  
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.  TRÁFICO  ILÍCITO  DE 
ENTORPECENTES. QUANTIDADE CONSIDERÁVEL DAS  
DROGAS  APREENDIDAS.  PENA-BASE  FIXADA  ACIMA DO 
MÍNIMO LEGAL. INTELIGÊNCIA DO ART. 42 DA LEI N. 
11.343/2006. TRÁFICO PRIVILEGIADO. RECONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.    ELEVADA QUANTIDADE  DOS 
ENTORPECENTES  APREENDIDOS.  CIRCUNSTÂNCIA QUE 
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DENOTA A DEDICAÇÃO ÀS ATIVIDADES  ILÍCITAS.  
AUSÊNCIA  DE  OFENSA  AO PRIMADO DO NE BIS IN IDEM.  
QUANTIDADE  E  VARIEDADE  DAS  DROGAS  QUE,  APESAR  
DE TEREM JUSTIFICADO  A  EXASPERAÇÃO  DA  PENA-BASE,  
NÃO  DEFINIRAM A FRAÇÃO REDUTORA  DO  PRIVILÉGIO, 
MAS APENAS IMPEDIRAM O SEU RECONHECIMENTO. 
INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. [...]

-  Consoante  o disposto no artigo 42 da Lei 11.343/2006, na 
fixação da  pena  do crime de tráfico de drogas, o juiz deve considerar, 
com preponderância sobre o previsto no artigo 59 do Estatuto Repressivo, 
a   natureza   e   a   quantidade   da  substância  entorpecente,  a 
personalidade e a conduta social do agente.

-  No caso, a pena-base foi fixada acima do mínimo legal em 
razão da quantidade elevada e variada dos entorpecentes apreendidos, 
estando, portanto, em consonância ao dispositivo legal mencionado.

-  Nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, os 
condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um 
sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem 
bons antecedentes   e   não  se  dedicarem  a  atividades  criminosas  ou 
integrarem  organização criminosa. Contudo, na ausência de indicação 
pelo   legislador   das   balizas   para   o   quantum   da  redução 
retromencionada,  a  natureza  e  a  quantidade de droga apreendida, 
assim  como  as  demais  circunstâncias  do art. 59 do CP, podem ser 
utilizadas  na definição de tal índice ou, até mesmo, no impedimento da  
incidência  da  minorante,  quando  evidenciarem  a dedicação do agente 
ao tráfico de entorpecentes.

-  Não há bis in idem quando o Tribunal a quo fixa a 
pena-base acima do  mínimo  por  conta  da  quantidade elevada da droga 
apreendida e afasta a aplicação do redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006 em razão da dedicação da paciente à atividade criminosa. 
Precedentes. Precedentes.

-  Hipótese  em  que inexiste coação ilegal no não 
reconhecimento do tráfico privilegiado pelas instâncias de origem, com 
base no fato de os   pacientes   dedicarem-se   às  atividades  criminosas,  
ante  a quantidade   elevada  e  variada  das  drogas  apreendidas  e  
pelas circunstâncias em que ocorreu o delito, notadamente agravadas 
diante da  apreensão  de  dinheiro,  munição e rádio comunicador, 
elementos aptos a justificar o afastamento do redutor do art. 33, § 4º, da 
Lei n.  11.343/2006.  Alterar  tal  entendimento importa em revolvimento 
fático-probatório, inviável na estreita via do habeas corpus. Precedentes.

- Habeas corpus não conhecido" (HC n. 379.203/SC, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 10/2/2017 - grifei).
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"PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  
REGIMENTAL  EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  TRÁFICO 
DE DROGAS. DOSIMETRIA. FIXAÇÃO DA PENA-BASE ACIMA 
DO MÍNIMO LEGAL. QUANTIDADE E QUALIDADE DA DROGA 
APREENDIDA. ART. 42 DA  LEI  N.  11.343/2006.  
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  QUANTUM RAZOÁVEL. 
PRECEDENTES  DESTA CORTE SUPERIOR. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO ESPECIAL DO § 4º  DO ART. 33 DA LEI N. 
11.343/2006. NÃO INCIDÊNCIA. CIRCUNSTÂNCIAS DO  DELITO.  
COMPROMETIMENTO  COM  A  ATIVIDADE  CRIMINOSA. 
REVISÃO. INVIABILIDADE.   REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO.  
SÚMULA  7/STJ.  REGIME INICIAL  DE  CUMPRIMENTO  DE  PENA.  
ART.  42 DA LEI N. 11.343/2006. RESTITUIÇÃO   DO   VEÍCULO  E  DO  
NUMERÁRIO  APREENDIDOS.  REEXAME. INVIABILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1.  A  natureza  e a quantidade da droga justificam a 
exasperação da pena-base acima no mínimo legal, nos termos do art. 42 
da Lei n. 11.343/2006. Precedentes.

2.  O  atual entendimento desta Corte Superior é no 
sentido de que a quantidade  da droga apreendida, juntamente com as 
circunstâncias do delito, de forma a indicar o envolvimento ou a 
dedicação à atividade criminosa, representa fundamento válido para o 
não reconhecimento do tráfico  privilegiado.  Do  mesmo modo, a 
utilização concomitante da quantidade  de  droga  apreendida  para  a 
elevação da pena-base, na primeira  fase  da dosimetria, e para o 
afastamento da incidência da minorante  prevista no § 4º do art. 33 da 
Lei de Drogas, na terceira fase, por demonstrar que o acusado se dedica 
a atividades criminosas ou integra organização criminosa, não 
configura bis in idem. Precedentes. 

[...] 4.  Desconstituir  as  conclusões das instâncias 
ordinárias - acerca não  só  do  comprometimento do acusado com 
atividades ilícitas, mas também  sobre  a inviabilidade da restituição dos 
bens apreendidos - implica necessariamente a incursão no conjunto 
fático-probatório dos autos,  o que revela a inadequação da pretensão 
recursal, em face do óbice da Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental improvido" (AgRg no AREsp n. 
857.658/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 
18/11/2016 - grifei).

No que tange ao regime inicial de cumprimento de pena, cumpre registrar 

que o Plenário do col. Supremo Tribunal Federal declarou inconstitucional o art. 2º, § 1º, da 
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Lei n. 8.072/90 - com redação dada pela Lei n. 11.464/07, não sendo mais possível, portanto, 

a fixação de regime prisional inicialmente fechado com base no mencionado dispositivo. 

Para tanto, devem ser observados os preceitos constantes dos arts. 33 e 59, 

ambos do Código Penal. Esse também é entendimento perfilhado por esta Corte, in verbis:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. DIREITO PENAL. TRÁFICO TRANSNACIONAL DE 
DROGAS, PORTE ILEGAL DE ARMA E RECEPTAÇÃO. PENAL. 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. REDUÇÃO DA PENA ABAIXO DO 
MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. MINORANTE PREVISTA NO § 4.º 
DO ART. 33 DA NOVA LEI DE TÓXICOS. RÉU QUE SE DEDICA À 
ATIVIDADE CRIMINOSA. DESCABIMENTO. SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA. SANÇÃO MAIOR QUE QUATRO ANOS. FIXAÇÃO DO REGIME 
SEMIABERTO. RÉU PRIMÁRIO E SEM MAUS ANTECEDENTES. 
ADEQUAÇÃO. ORDEM DE HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDA. 
HABEAS CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO.

[...]
7. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao julgar o 

HC n.º 111.840/ES, afastou a obrigatoriedade do regime inicial fechado 
para os condenados por crimes hediondos e equiparados, devendo-se 
observar, para a fixação do regime inicial de cumprimento de pena, o 
disposto no art. 33, c.c. o art. 59, ambos do Código Penal.

8. Fixada a pena-base no mínimo legal, inexistindo 
circunstâncias judiciais desfavoráveis, em se tratando de réu primário e 
com bons antecedentes, não existe razão para negar o regime inicial 
semiaberto.

9. Ordem de habeas corpus não conhecida. Ordem de habeas 
corpus concedida, de ofício, para, mantida a condenação, fixar o regime 
inicial semiaberto para o cumprimento da pena reclusiva imposta ao 
Paciente" (HC n. 239.999/MS, Quinta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe 
de 21/8/2014, grifei).

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. CONDENAÇÃO CONFIRMADA EM SEDE DE 
APELAÇÃO. TRÂNSITO EM JULGADO. OCORRÊNCIA. IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA DE REVISÃO CRIMINAL. IMPROPRIEDADE DA VIA 
ELEITA. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO. QUANTUM DE 
INCIDÊNCIA. ILEGALIDADE MANIFESTA. AUSÊNCIA. 
QUANTIDADE DE DROGAS. REGIME FECHADO FIXADO COM BASE 
NA HEDIONDEZ E NA GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO. REGIME 
DIVERSO DO FECHADO. POSSIBILIDADE EM TESE.  AFERIÇÃO IN 
CONCRETO DEVE SER REALIZADA PELO JUÍZO DAS EXECUÇÕES. 
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WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO. 
[...]
3. Esta Corte, na esteira do posicionamento do Supremo 

Tribunal Federal, entende ser possível nas condenações por tráfico de 
drogas, em tese, a fixação de regime menos gravoso, bem como a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, 
sempre tendo em conta as particularidades do caso concreto.

4. In casu, a imposição do regime inicial fechado 
baseou-se, exclusivamente, na hediondez e na gravidade abstrata do 
delito, em manifesta contrariedade ao hodierno entendimento dos 
Tribunais Superiores. Ademais, sequer foi analisada a possibilidade de 
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos 
quanto aos pacientes DEIVID e SIDNEY.

[...].(HC n. 271.147/SP, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 26/9/2014, grifei).

Dessa forma, para o estabelecimento de regime de cumprimento de pena mais 

gravoso, é necessária fundamentação específica, com base em elementos concretos extraídos 

dos autos. 

In casu, o regime adequado à hipótese é o inicial fechado, uma vez que houve 

fundamentação idônea a lastrear a aplicação do regime mais gravoso, lastreada nas 

circunstâncias judiciais desfavoráveis, ante a grande quantidade de entorpecentes apreendidos, 

em consonância com o entendimento desta Corte, ex vi do art. 33, parágrafo 2º, b, e 

parágrafo 3º, do Código Penal, e art. 42 da Lei n. 11.343/06.

Sobre o tema colaciono os seguintes arestos:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. PACIENTE CONDENADO À PENA 
CORPORAL DE 5 ANOS DE RECLUSÃO, EM REGIME 
PRISIONAL FECHADO.[...] PLEITO DE ABRANDAMENTO DO 
REGIME PRISIONAL. REGIME PRISIONAL FECHADO FIXADO 
COM BASE NA GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.  CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
- O Plenário do Supremo Tribunal Federal, em 27/7/2012, 

ao julgar o HC n. 111.840/ES, por maioria, declarou incidentalmente a 
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inconstitucionalidade do art. 2º, § 1º, da Lei n. 8.072/1990, com a 
redação que lhe foi dada pela Lei n. 11.464/2007, afastando, dessa 
forma, a obrigatoriedade do regime inicial fechado para os condenados 
por crimes hediondos e equiparados.

-  O regime de cumprimento de pena mais gravoso do que a 
pena comporta pode ser estabelecido, desde que haja fundamentação 
específica, com base em elementos concretos extraídos dos autos, a teor 
das Súmulas n. 440/STJ e 718 e 719/STF.

- No caso, apesar de a pena-base ter sido fixada no mínimo 
legal e o montante da sanção (5 anos de reclusão) comportar o regime 
semiaberto, o acórdão recorrido consignou a necessidade do regime mais 
gravoso com lastro na quantidade, variedade e nocividade das drogas 
apreendidas, as quais, inclusive, fundamentaram o não reconhecimento 
do privilégio, o que está em consonância à jurisprudência desta Corte e 
ao disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006. Precedentes.

- Habeas corpus não conhecido" (HC n. 385.934/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 5/4/2017 - grifei).

"AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PENA-BASE MAJORADA  EM  RAZÃO 
DA NATUREZA DA DROGA. REGIME FECHADO. 
CONDENAÇÃO SUPERIOR  A 4 ANOS. PRESENÇA DE 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. AUSÊNCIA   DE   
ILEGALIDADE   FLAGRANTE.   DECISÃO  MANTIDA.  AGRAVO 
IMPROVIDO.

[...] 2. Fixada pena final superior a quatro anos e presente 
circunstância judicial desfavorável, é lícita a fixação do regime inicial 
fechado, nos  termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006 c/c os arts. 59 e 33, 
§ 3º, ambos do Código Penal. Precedentes.

3. Agravo regimental improvido" (AgRg no HC n. 
380.021/SC, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 22/3/2017 - 
grifei).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a 

decisão agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2020/0050131-2 HC 564.108 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00044151720158260320  20180000308566  44151720158260320

EM MESA JULGADO: 12/05/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MAURO ATUI NETO 
ADVOGADO : MAURO ATUI NETO  - SP266971 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALEXANDRE ICHANO GOMES AGOSTINI (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

REQUERENTE : ALEXANDRE ICHANO GOMES AGOSTINI (PRESO)
ADVOGADO : MAURO ATUI NETO  - SP266971 
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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